


C De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas
provas.

C As siglas seguintes, quando usadas, deverão ser interpretadas da forma indicada: DF = Distrito Federal; LODF = Lei Orgânica do
Distrito Federal; CLDF = Câmara Legislativa do Distrito Federal; TJDFT = Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios;
STJ = Superior Tribunal de Justiça; STF = Supremo Tribunal Federal.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Nas formas de vida coletiva podem assinalar-se dois1

princípios que se combatem e regulam diversamente as
atividades dos homens. Esses dois princípios encarnam-se
nos tipos do aventureiro e do trabalhador. Já nas sociedades4

rudimentares manifestavam-se eles, segundo sua
predominância, na distinção fundamental entre os povos
caçadores ou coletores e os povos lavradores.7

Existe uma ética do trabalho, como existe uma ética
da aventura. Assim, o indivíduo do tipo trabalhador só
atribuirá valor positivo às ações que sente ânimo de praticar10

e, inversamente, terá por imorais e detestáveis as qualidades
próprias do aventureiro — audácia, imprevidência,
irresponsabilidade, instabilidade, vagabundagem — tudo,13

enfim, quanto se relacione com a concepção espaçosa do
mundo, característica desse tipo. Por outro lado, as energias
e esforços que se dirigem a uma recompensa imediata são16

enaltecidos pelos aventureiros; as energias que visam à
estabilidade, à paz, à segurança pessoal e os esforços sem
perspectiva de rápido proveito material passam, ao contrário,19

por viciosos e desprezíveis para eles.
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil, p. 44 (com adaptações).

Considerando os sentidos e as estruturas lingüísticas do texto
acima, julgue os itens que se seguem.

1 Na linha 18, a conjunção “e” tem a função de acrescentar um
termo à enumeração que se inicia com “estabilidade”.

2 Embora elimine do texto a idéia de possibilidade, a
supressão do auxiliar, na locução “podem assinalar-se” (R.1),
mantém a coerência textual e a correção gramatical, desde
que seja feita a flexão no verbo principal: assinalam-se.

3 Na linha 2, subentende-se, pelo desenvolvimento do texto,
que o pronome se precede a forma verbal “regulem”, assim
como precede a forma “combatem”.

4 Alteram-se as relações de sentido entre os termos sujeito e
predicado da oração, mas preservam-se a coerência e a
correção gramatical do texto ao empregar-se o verbo
encarnar (R.3) em sua forma não-reflexiva, desde que seja
retirada a preposição em que rege o termo “tipos” (R.4).

5 Pelo desenvolvimento textual, infere-se que a palavra “Já”
(R.4) está empregada como conjunção de valor adversativo.

6 Na argumentação do segundo parágrafo, a palavra “ética”
(R.8), nas duas ocorrências, está sendo empregada no seu
sentido original de apreciação da conduta humana sob a
perspectiva de uma determinada sociedade ou grupo.

7 Na linha 16, a inserção de duas vírgulas demarcando a
oração subordinada “que se dirigem a uma recompensa
imediata” preservaria a correção gramatical, mas atribuiria,
necessariamente, à oração um sentido restritivo; o que
contraria a argumentação do texto.

O umbigo nacional — pensando no coletivo,

agindo no individual. Os brasileiros hoje.

O título, sintomático, batiza uma abrangente1

pesquisa nacional que traz um diagnóstico não muito

positivo sobre o caráter e a personalidade do brasileiro. A

pesquisa identificou em que situações o tal jeitinho brasileiro4

vem à tona. “Ele vive cada dia como se fosse único e, apesar

das convicções moralistas e politicamente corretas, acoberta

falhas dos amigos no trabalho.” Entre os aspectos abordados7

— que vão da sexualidade à educação, passando por

cidadania e hábitos de consumo —, esse espírito

contraditório entre o ser e o agir parece ser o mais10

expressivo.

Juliana Vilas e Marina Caruso. Istoé, “Capa”, 9/11/2005 (com adaptações).

Referentemente ao texto acima, julgue os itens subseqüentes.

8 O texto não poderia constituir parte de um relatório oficial

visto que, nele, são desrespeitadas as normas de redação

oficial quanto ao emprego de aspas e de pontuação,

especificamente no que se refere ao uso de travessão

acompanhado de vírgula (R.9).

9 De acordo com a argumentação do texto, o diagnóstico “não

muito positivo” (R.2-3) justifica-se pela idéia, presente no

título, de o brasileiro pensar no coletivo, mas agir no

individual, bem como pela idéia do “espírito contraditório

entre o ser e o agir” (R.9-10).

10 Preservam-se a coerência da argumentação e o respeito às

regras gramaticais ao se reescrever o trecho “em que

situações o tal jeitinho” (R.4) como situações que o tal

jeitinho.

11 Ficam preservadas a correção gramatical e a coerência da

argumentação do texto caso se substitua a forma verbal

“acoberta” (R.6) por um de seus possíveis sinônimos textuais,

como, por exemplo, corrige.

12 Na linha 8, a expressão que sugere uma gradação, “vão da

sexualidade à educação”, não é usada para estabelecer uma

verdadeira gradação; ela constitui, apenas, recurso

lingüístico para expressar uma enumeração.

UnB / CESPE – CLDF / Nome do candidato: – 1 –

Cargo 1: Consultor Legislativo – Área de Atuação: Constituição e Justiça É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.



Istoé, “capa”, 9/11/2005 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência, julgue os itens seguintes.

13 Se “trabalho social como sonho e projeto de vida” fosse a

resposta não de 4%, mas de apenas 1% dos brasileiros, a

forma verbal empregada na explicitação do gráfico (“citam”)

deveria estar flexionada no singular para que as regras

gramaticais fossem preservadas.

14 Um documento oficial que incluísse, como uma de suas

partes, os dados dos gráficos acima representados respeitaria

tanto a coerência das informações quanto as normas de

redação oficial desde que assim fosse redigido: De acordo

com a pesquisa, o brasileiro caiu em contradição ao, 95%,

declararem-se mais interessados em participar da vida

comunitária, ao passo que menos de 5% tem o trabalho

social como projeto de vida. Desses 78% consideram que o

individualismo cresceu nos últimos anos.

15 O emprego da forma singular do verbo, em “boa parte dos

entrevistados caiu em contradição”, atende às regras

gramaticais porque reflete a concordância ideológica

permitida pela identificação entre “entrevistados” e

“brasileiro”.

A condição de viajante do mundo globalizado é1

sentida por quem busca uma compreensão profunda de sua

história, sua cultura e sua identidade. Em conseqüência das

diferenças raciais, econômicas, regionais e econômico-4

sociais, o brasileiro facilmente se sente um estrangeiro diante

dos seus compatriotas, apesar dos laços de língua e de

reconhecimento mútuo que os unem. Ainda existem barreiras7

culturais, dificilmente superáveis, que desafiam as noções

ideológicas de identidade e semelhança.

Karl Erik Schollhammer. O olhar antropológico – ou o fim do exótico, p. 273 (com adaptações).

Considerando as idéias e as estruturas lingüísticas do texto acima,

julgue os itens a seguir.

16 Depreende-se da argumentação do texto que as “noções

ideológicas de identidade” (R.8-9) estão vinculadas à cultura

e à história.

17 É coerente com a argumentação do texto e gramaticalmente

correta a seguinte paráfrase do primeiro período sintático:

Quem busca uma compreensão profunda de sua história, de

sua cultura e de sua identidade sente-se na condição de

viajante do mundo globalizado.

18 Apesar de o pronome possessivo “sua”, nas três ocorrências

às linhas 2 e 3, gramaticalmente poder ser associado tanto a

“viajante do mundo globalizado” (R.1) quanto apenas a

“mundo globalizado” (R.1), o desenvolvimento do texto

mostra que a associação correta a ser estabelecida é com a

segunda alternativa.

19 Se a expressão “dos seus compatriotas” (R.6) fosse

empregada no singular, a coerência do texto seria

preservada; mas, para que fosse respeitada a correção

gramatical, seria necessário empregar, também, no singular,

o pronome “os” (R.7).

20 Pelo valor semântico que a oração iniciada por “Ainda

existem” (R.7) tem na argumentação do texto, iniciá-la por

uma conjunção como Embora preservaria a coerência e a

correção gramatical do texto.
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Acerca da participação do governador do DF no processo

legislativo, julgue os itens a seguir.

21 Os únicos tipos de proposição legislativa que são submetidos

à sanção do governador do DF são os projetos de lei distrital

ordinária e os projetos de lei distrital complementar.

22 O governador do DF pode editar medidas provisórias

distritais, em caso de urgência e relevância, observadas as

limitações materiais definidas na LODF.

Acerca da CLDF e dos deputados distritais, julgue os itens

seguintes.

23 É permitido a deputados distritais o exercício de cargo de

secretário de governo na administração do DF.

24 A presidência da CLDF deve ser exercida pelo deputado

distrital que obteve, individualmente, o maior número de

votos na eleição em que conquistou seu mandato.

25 Salvo disposição expressa em contrário, seja da Constituição

Federal, seja da LODF, as deliberações da CLDF são

tomadas por maioria simples.

26 Nas sessões ordinárias da CLDF, o pequeno expediente deve

anteceder o tempo destinado à ordem do dia.

27 A Comissão de Constituição e Justiça da CLDF é composta

por vinte membros efetivos e cinco suplentes.

28 As decisões do colégio de líderes são tomadas pela maioria

absoluta dos membros que o compõem.

Considerando que Gustavo seja membro da CLDF e exerça a

função de terceiro-secretário, julgue os próximos itens.

29 Se Gustavo mudar de partido, ele perderá seu cargo na Mesa

Diretora, salvo se o seu novo partido for do mesmo bloco

parlamentar do anterior.

30 Gustavo pode ser preso, em flagrante delito, pela prática de

crime de tortura.

Julgue os itens que se seguem, com referência à Constituição

Federal e aos direitos e garantias fundamentais.

31 Um dos mais relevantes direitos fundamentais assegurados

pela Constituição da República é o da liberdade de

locomoção, cuja proteção se faz, entre outros instrumentos,

por meio do habeas corpus. Este pode ser impetrado por

qualquer cidadão, mesmo que não seja advogado, pode ter

caráter preventivo, isto é, pode servir para evitar lesão futura

à liberdade de locomoção, e pode, ainda, atacar atos judiciais

ilegais, até mesmo depois de transitarem em julgado.

32 Adotando-se a nomenclatura utilizada por Alexandre de

Moraes, é correto afirmar que a Constituição brasileira é

escrita quanto à forma, dogmática quanto ao modo de

elaboração, promulgada quanto à origem, rígida quanto à

estabilidade e analítica quanto à extensão.

No que respeita à organização do Estado e ao Poder Legislativo,

julgue os itens a seguir.

33 As comissões parlamentares de inquérito (CPI), constituídas

no Poder Legislativo, têm poderes de investigação análogos

aos das autoridades judiciárias, mas, em relação à prisão, só

podem decretá-la no caso de flagrante delito. Essas

comissões podem, por outro lado, decretar medidas como a

interceptação das comunicações telefônicas e buscas e

apreensões; entretanto, para que essas medidas sejam

válidas, esses atos devem ser fundamentados pelos

componentes da CPI.

34 Não obstante o princípio federativo, o tratamento dos

membros do Poder Legislativo, nas três esferas do poder

político, não é rigorosamente análogo, de modo que eles não

possuem as mesmas imunidades do ponto de vista formal e

material.

Julgue os itens a seguir, no que se refere à tributação e às finanças

públicas.

35 Devido à necessidade da lei orçamentária para o

funcionamento da administração pública, o projeto dessa lei

não pode ser vetado pelo presidente da República, a não ser

nos casos de veto parcial, por inconstitucionalidade

expressa.

36 A contribuição de melhoria é espécie de tributo que pode

incidir quando, em razão de obra pública, houver

valorização de imóvel particular; sua base de cálculo não

deverá ser o valor integral do imóvel, mas a valorização que

ele sofrer.

37 O princípio da anterioridade tributária significa que nenhum

tributo pode ser instituído ou majorado no mesmo exercício

em que venha a ser cobrado pelo fisco; a razão desse

princípio deriva da necessidade de que as receitas tributárias

decorrentes dessa cobrança estejam previstas na lei

orçamentária, a fim de se ordenarem a receita e a despesa do

poder público.
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No que diz respeito à LODF e à organização do DF, julgue os

itens seguintes.

38 O governador do DF está sujeito a processo por crime de

responsabilidade perante a CLDF, o qual pode ser instaurado

por iniciativa de qualquer cidadão, partido político,

associação ou entidade sindical; em se tratando de processo

por delito comum, o governador deverá ser afastado do

exercício das funções de seu cargo se a denúncia ofertada

pelo Ministério Público for recebida pelo STJ, mas, caso o

julgamento da acusação não ocorra no prazo de 180 dias, o

afastamento cessará.

39 Nos termos expressos da LODF, constituem objetivos

prioritários do DF construir uma sociedade livre, justa e

solidária, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a

pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades

sociais e regionais, e promover o bem de todos, sem

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer

outras formas de discriminação.

40 Considere a seguinte situação hipotética. 

Um cidadão era servidor público do DF e já preenchia as

condições para obter aposentadoria. Veio a ser nomeado

para exercer o cargo de conselheiro do Tribunal de Contas

do DF e efetivamente entrou em exercício no órgão. Pouco

mais de um ano após a posse e o exercício nas funções do

cargo, requereu aposentadoria. 

Nessa situação, considerando-se o direito adquirido do

interessado, ele poderia ser aposentado com as vantagens e

direitos do cargo de conselheiro.

Julgue os itens que se seguem, quanto aos atos administrativos,

ao controle da administração pública, aos contratos

administrativos e aos agentes administrativos.

41 Em face da exigência constitucional de concurso público

para o preenchimento de cargos e empregos públicos —

ressalvado, apenas, o exercício de funções de confiança —,

não é juridicamente admissível a utilização de processos

seletivos simplificados para o acesso de particulares ao

serviço público.

42 O desaparecimento do ato administrativo não ocorre apenas

por anulação e revogação, mas igualmente por outras causas,

como o cumprimento de seu objeto e outras hipóteses de

retirada do ato, a exemplo da caducidade e da cassação; esta

última consiste na situação que ocorre quando o interessado

deixa de cumprir condição necessária à permanência do ato.

43 Os recursos administrativos não admitem efeito suspensivo.

44 Por força das normas financeiras aplicáveis ao poder

público, não é permitida a celebração de contrato

administrativo cuja duração exceda a do exercício

financeiro, até porque os créditos orçamentários não podem

suplantar a duração do ano civil.

Acerca dos poderes da administração, dos princípios básicos da

administração e dos serviços públicos, julgue os itens abaixo.

45 Nos serviços públicos, a titularidade do serviço não precisa

ter identidade com a titularidade da prestação do serviço,

razão pela qual é juridicamente possível que esta se encontre

a cargo de entes que não integrem a estrutura orgânica do

Estado.

46 Ainda que a comissão responsável por um processo

administrativo disciplinar recomende a demissão de um

servidor, por ter sido constatado o cometimento de falta

grave, a autoridade competente pode deixar de aplicar essa

pena, com base em avaliação discricionária do caso

concreto.

47 Com a nova ordem constitucional, pacificou-se na doutrina

que, por força do princípio da responsabilidade do Estado,

este poderá ser condenado a indenizar o dano a que seus

agentes derem causa, tanto por ação quanto por omissão,

independentemente de dolo ou culpa.

Julgue os itens a seguir, em relação à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei n.º 8.666/1993), à Lei

n.º 8.112/1990, da União, na forma consolidada pelo Decreto

Legislativo n.º 1.094/2004, e à Lei de Permissões e Concessões.

48 De acordo com a legislação em vigor, a licitação a realizar-

se para a outorga da concessão de serviço público deve,

necessariamente, ocorrer na modalidade de concorrência.

49 São requisitos indispensáveis para a instauração válida de

qualquer licitação: existência de projeto básico que guie a

execução do objeto do futuro contrato; exigência de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento do contratado; e

registro da compatibilidade entre o objeto da licitação e o

plano plurianual.

50 Nos termos do Decreto Legislativo n.º 1.094/2004, que

consolidou a aplicação, no DF, da Lei n.º 8.112/1990, da

União, um servidor que se recuse a submeter-se a inspeção

médica determinada pela autoridade competente estará

sujeito à pena de suspensão de até 15 dias; se, contudo,

durante o cumprimento da penalidade, ele aceitar realizar a

inspeção, a suspensão deverá ter seus efeitos interrompidos.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da responsabilidade civil do Estado, do controle judicial,
do controle legislativo e do regime jurídico da administração
pública, julgue os itens a seguir.

51 Conforme prevalece na doutrina do direito administrativo, o
controle judicial do ato discricionário da administração será
possível, em algumas hipóteses, quando se tratar de violação
aos princípios constitucionais, mesmo quando esses atos
estiverem acobertados pelo manto aparente da conveniência
e oportunidade.

52 Considere a seguinte situação hipotética.
Márcio cumpria pena em um presídio federal de segurança
máxima. Na madrugada do dia 10/1/2005, fugiu do presídio,
escondendo-se em uma chácara no interior do Piauí. No dia
10/12/2005, resolveu acertar contas com um antigo desafeto,
e matou Pedro, pai de duas filhas menores de idade, uma delas
portadora de um câncer raro. 
Nessa situação, com base na teoria do risco administrativo,
e nos precedentes do STF, o ente estatal responsável pela
administração e segurança do presídio não teria
responsabilidade objetiva.

53 Considere a seguinte situação hipotética. 
A Assembléia Legislativa de um estado da Federação alterou,
por meio de emenda à respectiva Constituição, a sua própria
competência, incluindo a fiscalização ordinária pelo Poder
Legislativo das contas do tribunal de contas do referido
estado.
Nessa situação, a referida alteração não seria inconstitucional,
já que, no modelo previsto na Constituição Federal para o
tribunal de contas, está prevista a sua submissão também à
fiscalização direta do Poder Legislativo.

54 A LODF, ao contrário do que ocorre com a Constituição
Federal, não determina um percentual de servidores que
possam ocupar os cargos em comissão, a ser definido em lei.
Preceitua apenas que estes, preferencialmente, serão ocupados
por servidores ocupantes de cargo efetivo de natureza técnica
ou profissional. Nessa hipótese, não há qualquer
inconstitucionalidade material, já que se trata de matéria
relacionada à administração pública local.

55 O serviço público pode ser descentralizado para pessoas
físicas.

A respeito do regime disciplinar, do poder de polícia e de licitações
e contratos administrativos, julgue os itens seguintes.

56 A alienação de bens públicos imóveis só poderá ser feita por
meio de licitação, na modalidade de concorrência.

57 A absolvição criminal por falta de provas não pode motivar,
por si só, a anulação do ato demissionário do servidor público.

58 A auto-executoriedade do poder de polícia deve ter previsão
legal.

59 A contratação de serviços advocatícios, com inexigibilidade
de licitação, só se justifica para atividades singulares e que
necessitem de conhecimentos igualmente especializados.

60 O pregão é modalidade de licitação para aquisição de bens e
serviços comuns, que possam ser facilmente qualificados por
critérios usuais de mercado, devendo-se obedecer, de qualquer
forma, aos limites de valor estabelecidos em decreto.

Quanto aos princípios, aos direitos e às garantias
constitucionais, julgue os itens que se seguem.

61 Os direitos e garantias fundamentais não são apenas
aqueles previstos taxativamente na Constituição, mas
também aqueles que são devidamente incorporados pelos
tratados internacionais. Com o advento da Emenda
Constitucional n.º 45/2004, é possível sustentar que os
tratados sobre direitos humanos, já existentes ao tempo do
advento da referida emenda, passaram a ser verdadeiras
normas constitucionais, já que não haveria a
inconstitucionalidade formal superveniente, sendo
escusável a aprovação de três quintos, em dois turnos, em
cada casa do Congresso Nacional.

62 Considere a seguinte situação hipotética.
A Universidade de Brasília fez publicar edital de concurso
público para provimento de cargo de nível superior, de
professor do curso de medicina, na especialidade de
ginecologista. No edital, fez constar limite máximo de
idade de 35 anos.
Nessa situação, conforme jurisprudência do STF, o limite
de idade não ofende o princípio da igualdade.

Com relação ao Estado e à repartição de competências, julgue
os próximos itens.

63 Considere que lei do DF determina a apreensão de veículo
conduzido por pessoa sob a  influência de álcool nos casos
em que o nível alcoólico estiver acima do determinado no
Código de Trânsito Brasileiro. Nessa hipótese, conforme
entendimento jurisprudencial do STF, não haveria
inconstitucionalidade formal, já que a matéria tratada não
se refere a trânsito, mas sim a confisco de bens, o que não
seria matéria vedada ao DF.

64 Alguns doutrinadores não fazem distinção entre estado de
direito e estado de direito democrático. Outros, porém,
afirmam que essa expressão representaria até mesmo uma
contradição, já que haveria estados de direito não
necessariamente democráticos.

Acerca do poder constituinte, julgue os itens a seguir.

65 O poder de reforma é a regra, sendo que as exceções
encontram-se nas denominadas cláusulas pétreas. Dessa
forma, não é possível afirmar a existência de limitações
materiais implícitas ao poder reformador, já que se aplica
ao caso a regra hermenêutica de que as exceções devem ser
interpretadas restritivamente.

66 Para alguns setores da doutrina, a existência de limitações
materiais ao poder constituinte derivado reformador não
impediria, em tese, a reforma constitucional inclusive das
denominadas cláusulas pétreas, se houvesse a devolução
daquele poder ao seu verdadeiro titular. 
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A respeito do Poder Legislativo e dos direitos, deveres e prerrogativas
dos parlamentares constantes da LODF, julgue os itens que se seguem.

67 A LODF preceitua que compete, privativamente, à CLDF sustar
os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder
regulamentar, configurando crime de responsabilidade a sua
reedição. Nessa situação, conforme entendimento do STF, não
haveria qualquer inconstitucionalidade no referido dispositivo, já
que o excesso do poder regulamentar pode ser sustado pelo Poder
Legislativo, bem como porque compete aos estados-membros
disciplinar o processo de impeachment do governador.

68 Considere a seguinte situação hipotética.
Ivo é deputado distrital e encontra-se submetido, perante o
plenário, a processo de cassação por procedimento, em tese,
incompatível com o decoro parlamentar, que poderá levá-lo à
perda do mandato.
Nessa situação, Ivo deve imediatamente renunciar ao mandato, se
quiser impedir a sua perda.

Lei ordinária editada pela CLDF no exercício de matéria de
competência municipal foi impugnada, por inconstitucionalidade,
perante o TJDFT, em face da LODF, cujo dispositivo é de repetição
obrigatória da Constituição Federal. O TJDFT julgou improcedente a
ação declaratória de inconstitucionalidade, em face da qual foi
interposto recurso extraordinário para o STF, que, ao acolher o
recurso, deu-lhe provimento para declarar a inconstitucionalidade da
referida lei ordinária.

Com referência à situação hipotética acima e acerca do controle de
constitucionalidade, julgue os itens subseqüentes.

69 Em que pese a decisão do STF ter sido proferida em sede de
recurso extraordinário, a eficácia da decisão terá efeito erga
omnes.

70 Na hipótese, não seria cabível o controle concentrado em face do
TJDFT, já que, por se tratar de norma de repetição da
Constituição Federal, o órgão competente para apreciar a referida
inconstitucionalidade seria o próprio STF.

Julgue os itens seguintes quanto aos direitos assegurados aos presos e
considerando a Lei de Execução Penal (LEP).

71 A administração penitenciária, com fundamentos em razões de
segurança pública, ou disciplina, ou preservação de ordem
jurídica, pode, excepcionalmente, proceder à interceptação da
correspondência remetida pelos sentenciados, visto que a cláusula
tutelar da inviolabilidade do sigilo epistolar não pode constituir
salvaguarda de práticas ilícitas.

72 A LEP dedica um capítulo inteiro à regulamentação do trabalho
do preso e concede a comutação da pena na proporção de três
para um, ou seja, para cada três dias trabalhados, a pena é
reduzida em um dia.

73 O trabalho externo será admissível para os presos em regime
fechado somente em serviço ou obras públicas realizadas por
órgãos da administração direta ou indireta, ou por entidades
privadas, tomadas as cautelas de escolta contra a fuga, em favor
da disciplina.

74 A suspensão dos direitos políticos do preso, enquanto durarem os
efeitos da condenação criminal, está restrita apenas ao direito de
votar, permanecendo o preso elegível, desde que cumpridas as
obrigações inerentes ao pleno exercício do mandato eletivo.

75 Diante das similitudes exigidas na LEP entre o trabalho prisional
e o livre, o trabalho do preso, qualquer que seja o regime
prisional, está sujeito às normas da Consolidação das Leis do
Trabalho, sendo garantidos ao preso os mesmos benefícios que se
concedem ao trabalhador livre.

No que se refere ao regime disciplinar penitenciário e às
normas a serem observadas no complexo penitenciário do
DF, julgue os próximos itens.

76 A segurança externa e interna dos estabelecimentos
penais do DF é de competência das administrações dos
estabelecimentos penais e contará, preferencialmente,
com o concurso de todo o corpo de agentes
penitenciários.

77 O poder disciplinar, na execução da pena privativa de
liberdade, será exercido pelo juiz da execução, na
forma que a legislação regulamentar estabelecer.

78 No âmbito da execução penal, no que se refere a faltas
disciplinares e respectivas punições, deve ser observado
o princípio da reserva, ou seja, a regra de que somente
pode ser considerada infração aquela que estiver
anteriormente prevista na lei ou regulamento.

79 O regime disciplinar diferenciado constitui um regime
de disciplina carcerária especial, caracterizado por
maior grau de isolamento do preso e de restrições ao
contato com o mundo exterior, e foi concebido para
atender às necessidades de maior segurança nos
estabelecimentos penais e de defesa da ordem pública.

80 A LEP classifica as faltas disciplinares em leves,
médias e graves, mas somente descreve e enumera as
infrações médias e leves, deixando à lei estadual a
previsão das faltas graves.

Julgue os itens a seguir, referentes aos direitos do
consumidor e ao Código de Defesa do Consumidor (CDC).

81 É instrumento de salvaguarda procedimental do
consumidor a chamada desconsideração da
personalidade jurídica, quando, em detrimento do
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder,
infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos
estatutos ou contrato social. Nesses casos, pode o juiz
decidir que os efeitos de determinadas relações de
obrigações sejam estendidas aos bens particulares dos
administradores ou sócios da pessoa jurídica.

82 A pessoa jurídica não é considerada consumidora ainda
que seja destinatária final dos referidos bens e serviços,
agindo como consumidor comum.

83 Entre os chamados direitos básicos do consumidor,
figura a inversão do ônus da prova, a seu favor, no
processo civil, quando o juiz considerar verossímil a
alegação ou quando for ele hipossuficiente.

84 Um empreiteiro que se apropriar de dinheiro fornecido
pelo empreitador para a execução de uma obra entre
ambos avençada não responderá por crime algum,
porquanto as condutas penalmente puníveis em relações
de consumo são, exclusivamente, aquelas previstas no
CDC, que revogou as normas de proteção estabelecidas
no Código Penal e na legislação especial anterior e,
entre aquelas que consagrou, não descreveu o crime de
apropriação indébita.

85 A comunicação ao serviço de proteção ao crédito e,
conseqüentemente, o registro do nome do devedor
inadimplente no cadastro desse serviço caracterizam
constrangimento moral tipificado como crime contra as
relações de consumo.
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Ainda acerca dos aspectos legais de defesa e proteção do

consumidor, julgue os itens subseqüentes.

86 Pela Constituição Federal de 1988, a competência para

legislar em matéria de produção e consumo, responsabilidade

por danos causados ao consumidor e proteção à saúde é

exclusiva da União, não cabendo, em tais matérias, a

concorrência legislativa dos estados e municípios.

87 Os interesses coletivos destacam-se entre os chamados

interesses ou direitos difusos, pois pertencem a número

determinável de pessoas, ou já determinado, caracterizando-

se como transindividuais, indivisíveis, mas de que seja titular

grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com

a parte contrária por uma relação jurídica-base. É o caso, por

exemplo, de todos os aderentes, concretamente considerados,

de um plano ou seguro de saúde e submetidos a cláusulas-

padrão.

88 Considere a seguinte situação hipotética.

Um consumidor, com grande sacrifício, adquiriu um televisor

de última geração. Efetuada a entrega do aparelho,

descobriu-se que o relé de liga/desliga não funcionava,

tornando o televisor impróprio ou inútil ao fim a que se

destinava. Em contato com o fornecedor/vendedor para a

solução técnica do problema, o vício não foi sanado no prazo

de trinta dias.

Nessa situação, uma das alternativas à escolha do consumidor

poderá ser a restituição imediata da quantia paga,

monetariamente atualizada.

89 O Ministério Público tem legitimidade ativa para a tutela dos

interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais

homogêneos, conforme estabelece o CDC.

90 Os fornecedores de produtos e serviços respondem pelos

danos causados a consumidores ou terceiros, desde que

demonstrada a existência de dolo ou culpa.

Quanto à segurança pública e aos organismos de segurança

do DF, julgue os itens a seguir.

91 A lei estabelece limite máximo de idade para o ingresso nas

carreiras policiais civis, não permitindo a matrícula no

respectivo curso de formação policial aos maiores de 45 anos

de idade.

92 Atualmente, a carreira policial civil do DF compreende a

carreira de delegado de polícia civil e carreira de polícia civil

do DF, sendo a última organizada nos cargos de perito

criminal, perito médico-legista, agente de polícia, escrivão de

polícia, papiloscopista policial e agente penitenciário.

Ainda com relação à segurança pública e aos organismos de

segurança do DF, julgue os itens abaixo.

93 A Constituição Federal estabelece, taxativamente, os órgãos

componentes do aparato estatal de segurança pública.

Portanto, não é possível que a legislação infraconstitucional,

incluindo-se as constituições estaduais, amplie o rol dos

órgãos relacionados constitucionalmente.

94 A mulher tem alcançado espaço em vários setores, inclusive

nos organismos policiais do DF. Entretanto, apesar do bom

desempenho da policial feminina, na Polícia Militar do DF,

ainda não é possível a uma mulher ocupar o posto de

coronel, visto que os quadros masculino e feminino da

corporação não são unificados.

95 O policial civil deve ser afastado preventivamente do

exercício de seu cargo, pelo prazo máximo de 90 dias, no

decorrer da apuração de processo administrativo-disciplinar.

96 O secretário de segurança pública do DF é a autoridade

competente para instaurar o processo disciplinar para a

apuração de transgressão disciplinar de natureza grave que

envolva um policial militar e um policial civil.

97 Os policiais civis da Polícia Civil do DF são regidos,

exclusivamente, pelas disposições do Regime Jurídico dos

Servidores Públicos Civis da União, visto que a carreira

policial civil não dispõe de regime jurídico próprio.

98 Compete à União organizar e manter a Polícia Civil, a

Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar do DF,

sendo inconstitucional lei distrital que, eventualmente,

disponha sobre o aumento de efetivo ou reajuste de

servidores de qualquer uma das forças.

99 A Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do

Distrito Federal desempenha o papel de coordenadora da

política de segurança pública no âmbito distrital, sendo,

também, responsável pelo sistema prisional.

100 A função policial, por suas características e finalidades, é

fundada na hierarquia e na disciplina. A hierarquia é o

sistema de subordinação funcional imposto

administrativamente, cabendo ao subalterno a estrita

obediência às ordens e instruções legais superiores,

enquanto a disciplina é conceituada como o dever de

obediência às normas legais e regulamentares bem como às

ordens superiores, salvo quando manifestamente ilegais.
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Com referência ao texto constitucional, julgue os itens seguintes.

101 Compete ao Senado Federal facultativamente fixar alíquotas

mínimas nas operações internas de imposto sobre a circulação

de mercadorias e sobre serviços de transporte interestadual e

intermunicipal e de comunicação (ICMS).

102 É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para

a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime

próprio de previdência social, mesmo quando se trate de

portadores de necessidades especiais.

103 As ilhas costeiras que contenham a sede de municípios e as

praias marítimas são bens dos municípios.

104 A competência da CLDF para ingressar com ação direta

de inconstitucionalidade, com o advento da Emenda

Constitucional n.º 45/1995, passou a ser expressa.

105 Conforme previsão expressa da Constituição Federal, as

administrações tributárias da União e do DF devem atuar de

forma integrada, inclusive com o compartilhamento de

cadastros e de informações fiscais.

Com relação à LODF, julgue os próximos itens.

106 No que se refere à proteção do meio ambiente, a LODF afirma

expressamente que as terras públicas do DF não poderão ser

transferidas, a qualquer título, a particulares.

107 Em face da administração pública, são princípios previstos

expressamente na LODF: a razoabilidade, a motivação e o

interesse público.

108 É de competência da CLDF julgar, por crime de

responsabilidade, o procurador-geral de justiça do DF.

Acerca do texto da LODF, julgue os itens seguintes.

109 A convocação extraordinária da CLDF ocorrerá, dentre outras,

na hipótese de prisão preventiva de deputado distrital

decretada em face de crime inafiançável.

110 A tutela ao consumidor encontra-se prevista de forma expressa

no texto da LODF, a qual determina que o poder público

adotará medidas de descentralização dos órgãos que tenham

atribuições de defesa do consumidor.

Acerca do direito constitucional e da LODF, julgue os itens a

seguir.

111 Compete à CLDF, e não ao Tribunal de Contas do DF, julgar,

anualmente, as contas prestadas pelo governador.

112 No âmbito do DF, diferentemente do que ocorre no plano

federal, o estatuto dos servidores públicos civis DF deve ser

estabelecido por lei complementar.

113 O regime disciplinar da Polícia Militar do DF deve ser

estabelecido mediante lei distrital complementar de iniciativa

privativa do governador do DF.

A respeito das regiões administrativas do DF, julgue os itens

seguintes.

114 O desmembramento de uma região administrativa

independe de prévia aprovação da população diretamente

envolvida.

115 Os administradores regionais devem ser eleitos pelo voto

direto dos eleitores domiciliados na respectiva região

administrativa.

116 Os conselhos de representantes das regiões administrativas

do DF têm competência para fixar as diretrizes que devem

ser seguidas pelos administradores regionais.

Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

117 Regina, que tem um filho de dois anos de idade, tomou

posse em cargo público de provimento efetivo na

administração direta do DF. Nessa situação, o DF tem o

dever de proporcionar atendimento em creche para o filho

de Regina, preferencialmente em dependência do órgão no

qual ela exerce suas funções.

118 Um deputado distrital apresentou projeto de lei com o

objetivo de converter uma fundação pública do DF em

agência reguladora, organizada na forma de autarquia

especial. Nessa situação, o referido projeto não deve ser

admitido, pois compete privativamente ao governador do

DF a iniciativa de leis acerca dessa matéria.

Com a finalidade de criar um novo pólo hortigranjeiro,

o governo do DF pretende transferir gratuitamente para a posse

de particulares uma série de terrenos que atualmente são bens

dominicais do DF, sob a condição de que os beneficiários

tornem a terra produtiva no prazo de seis meses. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens.

119 Se, no referido caso, o governo do DF optasse por utilizar-

se do instituto do comodato, seria dispensável a edição de

lei que autorizasse a celebração de tais contratos, dado que

o comodato não implica a alienação da propriedade.

120 Nessa situação, a utilização do instituto da doação com

encargo deve ser preferida à do instituto da cessão de uso.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale dez pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado no presente caderno para rascunho.

Em seguida, transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de sessenta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura

ou marca identificadora fora do local apropriado.

Os seguintes dispositivos foram reproduzidos da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF), na sua redação original.

Art. 57 O Poder Legislativo será representado por seu Presidente e, judicialmente, pelo Procurador-Geral

do Distrito Federal.

Art. 110 A Procuradoria-Geral é órgão central do sistema jurídico do Distrito Federal, de natureza

permanente, na forma do art. 132 da Constituição Federal.

Art. 111 São funções institucionais da Procuradoria-Geral do Distrito Federal:

I - representar o Distrito Federal judicial e extra-judicialmente;

II - representar a Fazenda Pública perante os Tribunais de Contas da União, do Distrito Federal e Juntas

de Recursos Fiscais;

III - promover a defesa da Administração Pública, requerendo a qualquer órgão, entidade ou tribunal as

medidas de interesse da Justiça, da Administração e do Erário;

IV - representar sobre questões de ordem jurídica sempre que o interesse público ou a aplicação do

Direito o reclamarem;

V - promover a uniformização da jurisprudência administrativa e a compilação da legislação do Distrito

Federal;

VI - prestar orientação jurídico-normativa para a administração pública direta, indireta e fundacional;

VII - efetuar a cobrança judicial da dívida do Distrito Federal.

Em face dos dispositivos acima reproduzidos, considere que o Presidente da CLDF pretende criar a Procuradoria da CLDF, de forma

similar ao que foi criado em outras Casas Legislativas, sob o argumento da necessidade de um órgão especializado na consultoria

jurídica e na representação judicial da Casa. De acordo com essa situação hipotética, elabore a minuta de proposição legislativa que

entenda pertinente, com justificativa, explicitando, necessariamente, os seguintes pontos:

< ato legislativo pertinente (emenda, projeto de lei complementar, lei ordinária, decreto-legislativo ou resolução);

< quorum necessário para a propositura da minuta e se esta é de iniciativa privativa da CLDF ou do governador do DF;

< autoridade que deve promulgar a referida proposição legislativa;

< compatibilidade da proposição legislativa com as atribuições da Procuradoria-Geral do DF;

< constitucionalidade em face da LODF e da Constituição Federal;

< aspectos formais da proposição legislativa de acordo com a legislação pertinente.
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